
Emenda nº 2, ao Projeto de lei nº 1006, de 2019
Acrescente-se o inciso VIII ao parágrafo único ao artigo 9º do Projeto de Lei nº 1.006, de 2019, com a seguinte redação:

“Artigo 9º – O Secretário da Educação encaminhará ao Governador proposta de edição de decreto regulamentar desta lei em até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Único: O decreto previsto no “caput” deste artigo deverá estabelecer:

(......)

VIII - a criação da Comissão Pública para Avaliação dos Gastos Escolares, órgão colegiado com função de controle social que deverá produzir avaliações periódicas sobre a qualidade uso dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista, com acesso irrestrito às prestações de contas dos estabelecimentos de ensino, assegurada participação da comunidade escolar, da Secretaria da Educação, de representação do Conselho Estadual de Educação, de representação do Fórum Estadual de Educação, de representação estudantil e de representação da Assembleia Legislativa do Estado. “
JUSTIFICATIVA
Para garantir a consecução do objetivo de investimento focado na aprendizagem dos estudantes, sugerimos a criação através de decreto da Comissão Pública para Avaliação dos Gastos Escolares, voltada à função de controle social do uso dos recursos do “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista”. Atuando de forma transparente e com participação de representações de imprescindíveis setores da sociedade paulista, essa Comissão poderá produzir avaliações que conduzam a um contínuo aprimoramento da política pública, tanto do ponto de vista de seu desenho legislativo quanto da sua implementação de fato.
Sala das Sessões, em 9/9/2019.

a) Marina Helou

